PARECER N° 1758, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 661, DE 2011
De autoria do Deputado Pedro Bigardi, o projeto em epígrafe objetiva  acrescentar dispositivo à Lei n° 6.374, de 1989, a qual dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS, a fim de isentar do referido imposto as entidades paulistas de assistência social e sem finalidades lucrativas, detentoras do título de Utilidade Pública Estadual e cadastradas pela Secretaria de Desenvolvimento Social. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou.

Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, analisar os preceitos elencados no § 2( do artigo 31 do regimento citado, inclusive quanto ao mérito.

Esta propositura pretende isentar do pagamento do ICMS incidente sobre o consumo de energia elétrica, gás canalizado, telefonia, fornecimento de água e tratamento de esgoto todas as entidades paulistas de assistência social e sem finalidades lucrativas, detentoras do título de Utilidade Pública Estadual e cadastradas pela Secretaria de Desenvolvimento Social.

Analisando o mérito, constatamos que a proposição tem o nobre intuito de beneficiar as entidades supra mencionadas, de modo a lhes propiciar a redução de seus encargos tributários, possibilitando que ampliem e ofereçam melhoras no atendimento à população que assistem.  

O substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação sugere que a pleiteada medida seja incluída como item do parágrafo 4°, integrante do artigo 5°, a fim de prever que a isenção pretendida sujeite-se às deliberações do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, conforme exigência constitucional. 

Entretanto, apesar do meritório caráter da proposição, a adoção desse benefício fiscal implicaria em redução da expectativa de receita tributária do Estado, desobedecendo ao artigo 14, caput e incisos I e II da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar federal n° 101, de 2000). Deveriam ainda constar dos autos estudos e formas de compensação financeira para viabilizar tal diminuição, conforme podemos acompanhar na transcrição a seguir:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1° A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.   

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n° 661, de 2011, bem como do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Vitor Sapienza – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição e ao substitutivo da CCJR.

Sala das Comissões, em 1/10/2013

a) Mauro Bragato – Presidente

Regina Gonçalves – Cauê Macris – Francisco Campos Tito (voto separado) – Osvaldo Verginio (vom o voto em separado) – Roberto Engler – Vitor Sapienza - Hamilton Pereira (com o voto em separado) – Estevam Galvão – Beth Sahão (com o voto em separado) – Mauro Bragato
VOTO EM SEPARADO

De autoria do nobre Deputado Pedro Bigardi, o projeto de lei em epígrafe objetiva acrescentar dispositivo à Lei nº 6.374, de 1989, a qual dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS, a fim de isentar do referido imposto as entidades paulistas de assistência social e sem finalidades lucrativas, detentoras do título de Utilidade Pública Estadual e cadastradas pela Secretaria de Desenvolvimento Social.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 74ª a 78ª Sessões Ordinárias, de 01 a 05 de agosto de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, na forma do substitutivo proposto.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, inclusive quanto ao mérito.

Em que pesem os argumentos contrários ao projeto, trazidos pelo nobre Relator designado, Deputado Vitor Sapienza, discordamos do seu posicionamento, pois não vemos óbices de natureza financeira ou orçamentária à sua aprovação, sendo que o artigo 3º da proposição prevê os recursos necessários para suprir a redução da expectativa de receita tributária do Estado decorrente da medida pleiteada.

Analisando o mérito, destacamos que a propositura tem o nobre objetivo de criar condições mais favoráveis para que as entidades de assistência social e sem finalidades lucrativas continuem com uma política social destinada ao atendimento das necessidades básicas das pessoas.

Quanto ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que o mesmo aprimora a redação do projeto, motivo pelo qual somos por sua aprovação.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 661, de 2011, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Hamilton Pereira

